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9	O	mercado	dos	planos	de	saúde
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O caminho para combater os índi-
ces alarmantes de desemprego no 
país é uma política de pleno 
emprego, que propicie condi-
ções para a expansão do mer-
cado de trabalho. Em pales-
tra no seminário Pensando 
o Brasil, o economista e ex-
candidato a vice-governador 
do Rio de Janeiro, José Car-
los de Assis, defendeu o ca-
minho da redução dos juros 
e do superávit primário, es-
tabilização cambial e 
programa de inves-
timento em políti-
cas públicas.

desemprego
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Basta ao desemprego!

n O desemprego, no Brasil, nos últimos anos, só tem 
crescido e permanece como um problema a desafiar a 
ousadia dos governantes e autoridades públicas. No atu-
al governo, postos de trabalho no mercado formal têm 
sido criados, longe, contudo, de reduzir a gravidade da 
moléstia social, como se pode verificar nas ruas, a olho 
nu, em especial, com o aumento da criminalidade e da 
população sem teto. As oportunidades geradas mal têm 
conseguido abater o número de jovens que, anualmen-
te, desembarcam no mercado em busca de uma ocupa-
ção profissional.

É mais que oportuna, portanto, a discussão e a apre-
sentação de propostas e caminhos para superar a crise 
do desemprego alto e permanente, que sufoca o país e a 
sociedade brasileira há, pelo menos, duas décadas. A cri-
se é tamanha que não é mais possível que a solução do 
problema fique apenas nas mãos de governos, que se su-
cedem sem alterar, pelo menos, até agora, o drama social 
do desemprego em sua essência.

É preciso, então, que a sociedade eleve a sua voz e 
o seu tom de exigência. E é com este sentido que, nes-
ta edição, o JE reproduz, de forma editada, a palestra do 
economista José Carlos de Assis, durante o seminário 
Pensando o Brasil, que várias entidades promoveram, na 
ABI, abordando os principais problemas contemporâne-
os do país. O desemprego, nos dias de hoje, se alastrou 
por camadas sociais e faixas etárias as mais amplas e ge-
neralizadas, de tal modo que vencê-lo é um dos princi-
pais desafios de nossa atualidade. 
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Os “vermes”, como são 
chamados pelos ban-
didos os policiais, que-

riam dinheiro, mas o tráfico já 
tinha feito acordo com outro 
grupo e se recusa. Contudo, a 
versão formal que sai nos jor-
nais, obviamente, é a de sem-
pre: confronto entre traficantes 
e policiais foi a causa do drama, 
triste drama, cotidiano, banal, 
comum, humano. Por que tanta 
violência e, principalmente, por 
que a eterna repetição dos mes-
mos juízos sobre ela? 

A vida cotidiana nas 
favelas do Rio de Janei
ro é um mundo desco
nhecido para a grande 
maioria dos cariocas. 
Fascínio, preconceito e medo se 
entrelaçam nas falas dos mora-
dores dos bairros formais, ao tra-
tarem dos habitantes das favelas 
e de seus espaços. Isso porque as 
interpretações mais comuns so-
bre as favelas, a violência e o trá-
fico de drogas são caracterizadas 
por pressupostos sociocêntricos, 
que dificultam a compreensão e 
o encontro de alternativas ade-
quadas para os problemas reais 
da vida nos espaços populares. 

O sociocentrismo se materia-

Primeiro de outubro de 2006. Dia da maior 

festa cívica brasileira, dia da eleição para 

presidente, governador e cargos legisla

tivos. Nova Holanda fervilha, muita gente 

nas ruas. A escola Nova Holanda, como 

sempre, reúne multidões: eleitores; cabos 

eleitorais; crianças circulando... 

Três “patamos” surgem do nada; os poli

ciais chegam atirando, barbarizando.  

A correria e o desespero são imensos.  

Em instantes, o resultado da sanha assas

sina aparece: uma criança assassinada, 

um rapaz baleado. Revolta, protesto  

no Batalhão; truculência do comando; gás 

pimenta; mais protestos. 

n		Jaílson	de	Souza	e	Silva*
	 Coordenador	do	Observatório		
	 Social	de	Favelas

Razões da 

liza quando, a partir dos padrões 
de vida, valores e crenças de um 
determinado grupo social, se es-
tabelece um conjunto de compa-
rações com outros, colocados, em 
geral, em condições de inferiori-
dade. Os discursos estabelecidos 
em relação aos espaços popula-
res, dentre outros, seguem es-
se padrão. Por isso, a valorização 
das ausências é eixo dos olhares 
dirigidos àquelas áreas urbanas: a 
favela é definida, de forma qua-
se homogênea, por uma pretensa 
carência, seja de serviços públi-
cos e equipamentos urbanos, de 
leis, de beleza e, no limite, de no-
ções básicas de moral e de ética.

O paradoxo 
em que vivemos

A morte do jornalista Tim Lo-
pes, o documentário Falcão, 
de MV Bill e Celso Athayde, 
além de enfrentamentos como 
a “guerra” entre Rocinha e Vi-
digal, dentre outros tantos fa-
tos, permitiram que os mora-
dores dos espaços formais do 
Brasil percebessem com mais 
intensidade um fato ignorado 
há vários anos: há uma guerra 
silenciosa na cidade, e muitos 
inocentes são por ela atingidos. 
Esses acontecimentos, todavia, 
contribuíram para reforçar ain-
da mais os estereótipos sobre 
as favelas, assim como, nas de-
vidas dimensões, o atentado às 
torres gêmeas reforçou a políti-
ca militarista e autoritária dos 
EUA no mundo. 

Riono



lerância com a 
diferença. E, mes-
mo assim, não há vestí-
gios de que caminhamos, co-
mo sociedade, para uma nova 
postura diante do fenômeno 
da violência. 

Vivemos no paradoxo: a po-
pulação clama de forma mais 
intensa contra o crime, con-
fundindo-o com a violência. E 
a polícia, que domina, de forma 
exclusiva, as ações no capo da 
segurança pública, tem a vio-
lência como instrumento fun-
damental de sua ação para de-
ter a criminalidade. E enquanto 
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O tráfico é demoni
zado, pois a popula
ção precisa de mitos; 
os moradores das fave
las são vistos como se
res humanos de segun
da categoria, que se 
“reproduzem como ra
tos” e, potencialmente, 
criminosos. 

A “guerra às drogas” é natura-
lizada, apesar de não ter um re-
sultado prático em 25 anos. Nem 
mesmo a redução do acesso dos 
usuários à droga foi conseguida. 

Por sua vez, triplicou o nú-
mero de mortos; aumentou o 
gasto com segurança, a cor-
rupção policial e judicial, o 
sentimento de insegurança, a 
criminalidade difusa, a into-

essa equação não for resolvi-
da, continuaremos a ter tragé-
dias como a morte de Renam, a 
criança de apenas três anos que 
teve sua vida abortada por seres 
criminosos. 

 

* Professor da UFF. 



Em busca do 
tempo perdido 

Perdeu-se muito tempo pa-
ra resolver o problema da 
Varig. Este tempo é irre-

versível. O título parodiado de um 
romance de Proust não alivia o pe-
sadelo por que passam os pilotos e 
funcionários desta empresa, cujo 
papel na história da aviação brasilei-
ra está retratado no Museu da Aero-
náutica, no Campo dos Afonsos. Lá 
podemos ver desde a imagem do 
primeiro avião da Varig, um hidro-
avião com motor elevado sobre as 
asas, até o turbo hélice Electra, que 
fazia a ponte aérea Rio-S.Paulo.

Após o leilão, a nova Varig – 
arrematada pela sua ex-subsidiá-
ria VarigLog, por sua vez arrema-
tada pela novíssima Volo, ligada ao 
grupo financeiro norte-americano 

Patterson – quis restringir-se ape-
nas à ponte aérea Rio-S. Paulo, co-
mo uma empresinha regional, pas-
sando seus passageiros das linhas 
internacionais para outras empre-
sas. Foi impedida pela Agência 
Nacional da Aviação Civil, ligada 
ao ministério da Defesa, tentando 
recuperar o tempo perdido.     

O grande problema não é só 
acabar uma empresa com essa tra-
dição e que conquistou uma posi-
ção importante para o Brasil, na 
aviação mundial, com uma per-
formance, em termos de seguran-
ça, de alto nível. 

É também a enorme perda que 
o país terá no transporte aéreo in-
ternacional, com implicações vá-
rias: o desemprego, inclusive pilo-
tos de vôos transatlânticos; a perda 

de receita em dólares de aviões 
de bandeira nacional; o au-

mento dos gastos em dó-
lares pagos por passa-

geiros brasileiros a 
empresas aéreas es-
trangeiras; e a per-
da pela União de 
alguns bilhões de 
reais da dívida da 
Varig, que só seria 

recuperada a longo 
prazo se a empresa 

continuasse operando 
seus aviões.

Há a questão da segurança na-
cional, tornada vulnerável com 
a grande redução da aviação co-
mercial internacional do Brasil.  
O país ficará exposto, 
em caso de uma crise 
mundial grave, ao ris
co de ter dificuldades 
nos vôos internacionais,  
que dependerão em 
grande parte das empre
sas aéreas estrangeiras. 
Não é impossível isso ocorrer em 
um mundo conturbado, como 
mostram o ataque terrorista que 
destruiu as torres gêmeas em Nova 
Iorque, a invasão do Iraque pelos 
EUA, levando a uma guerra sem 
fim, e o conflito entre a Palestina 
e Israel, que atinge civis inocen-
tes, como os brasileiros mortos – 
inclusive, crianças – por uma ação 
militar israelense irresponsável. 
Agora mesmo o governo brasileiro 
foi obrigado a resgatar, por avião, 
brasileiros ameaçados por Isra-
el, no Líbano.  O aumento de vôos 
para o exterior da TAM, a grande 
beneficiada com o colapso da Va-
rig, demorará a compensar o vazio 
deixado. Os passageiros já enfren-
tam dificuldades hoje.
Esses pontos constaram de um 
documento encaminhado ao 
então ministro da defesa, o vi-

ce-presidente José Alencar, em 
decorrência de seminário que 
coordenei no Fórum de Ciência e 
Cultura da UFRJ. Em audiência, 
ouvi do novo ministro Waldir Pi-
res sua preocupação em encon-
trar uma solução para essa crise 
da aviação civil brasileira. Mas, 
infelizmente, o problema não foi 
resolvido a tempo. 

O governo oscilou entre o en-
durecimento – deixando a Varig 
entregue à disputa de interesses 
privados no mercado, que agra-
vou a situação com notícias afas-
tando passageiros e a tentativa 
de evitar a sua falência. Mas não 
atuaram a tempo de forma coor-
denada os diferentes atores – a 
Infraero, a BR, o Banco do Brasil 
– e o BNDES, que em outros mo-
mentos salvou empresas em situ-
ações difíceis, como as elétricas 
privatizadas.

A situação se deteriorou. O 
destino da Varig acabou nas mãos 
da Justiça do Rio. A nova Varig 
saiu do controle desastroso da 
Fundação Rubem Berta para as 
mãos da recém criada Volo, tendo 
como pivô o chinês Lap Chen. A 
emenda parece tão ruim quanto 
o soneto. Dos 9.500 empregados 
da Varig, talvez sobrem 1,5 mil ou 
2 mil. De 82 aviões voando, em 
2004, resta hoje uma dúzia. 
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Caso Varig

n	Luiz	Pinguelli	Rosa
	 Professor	da	COPPE

				Luiz	Pinguelli	Rosa



A homogeneidade está da-
da, nem tanto pela pers-
pectiva keynesiana, mas, 

principalmente, pelo eixo estru-
turante do conjunto dos traba-
lhos. Este eixo é o seguinte: países 
em desenvolvimento, com enor-
me vulnerabilidade externa, não 
podem implementar liberaliza-
ções cambiais e financeiras com 
a extensão e a profundidade ob-
servada em países desenvolvidos. 
O fato é que países em desen-
volvimento não podem perder 
um importante grau de liberda-
de quanto à política de estabili-
zação macroeconômica, abrindo 
mão dos controles de capitais in-
ternacionais.

A excelente qualidade dos 
trabalhos torna difícil a tare-
fa de destacar algum em parti-
cular. O livro inclui dois sub-
conjuntos de trabalhos que são 
igualmente relevantes. O pri-

meiro trata especificamente do 
tema de controle de capitais. Há 
uma sólida e profunda discussão 
teórica, bem como uma análise 
de experiências recentes. A dis-
cussão mostra a importância dos 
controles de capitais para a esta-
bilização macroeconômica e pa-
ra o desenvolvimento. 

“Quadrúpede” brasileiro

Os autores discutem, ainda, teses 
tão equivocadas quanto oportunis-
tas levantadas no Brasil, no passa-
do recente. Dentre as teses contes-
tadas, vale destacar a que associa 
controles de capitais com governos 
de esquerda, e a que associa risco-
país com grau de conversibilidade 
da moeda nacional.  Não é preciso 
dizer que estas teses são “demoli-
das”, em decorrência tanto da qua-
lidade da crítica como da própria 
fragilidade das teses. 

 O segundo conjunto de tra-
balhos trata da relação entre re-
gime cambial, política cambial, 
vulnerabilidade externa, liberali-
zação cambial e financeira e de-
sempenho macroeconômico. Es-
tes estudos são mais focados em 
experiências históricas recentes 
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O controle de capitais 
como instrumento 
de estabilização

n	Reinaldo	Gonçalves
	 Professor	titular,	UFRJ

em países como Brasil, Rússia, Ín-
dia e China. Uma das conclusões 
mais relevantes é que o resulta-
do medíocre da economia brasi-
leira, desde o início da década de 
1990, decorre, em grande medi-
da, da liberalização financeira 
e cambial. Esta liberalização 
aumentou significativamen-
te a vulnerabilidade externa 
do Brasil e, portanto, redu-
ziu a capacidade de resis-
tência a pressões, fato-
res desestabilizadores e 
choques externos. 

A relevância do li-
vro decorre, ainda, da sua 
contemporaneidade. Desde 2003 
a economia mundial tem experi-
mentado um ciclo extraordinário 
de crescimento. Neste período, a 
economia brasileira vem tendo um 
crescimento medíocre. Ainda que 
alguns indicadores tenham apre-
sentado tendência de melhora, a 
vulnerabilidade externa estrutu-
ral do país tem se mantido e, até 
mesmo, se agravado durante o go-
verno Lula.  Para ilustrar, é só ve-
rificar as seguintes tendências: de-
pendência crescente em relação às 
exportações de produtos primá-
rios; crescente importância da de-

Proficiência, relevância 
e homogeneidade. 
Dificilmente, estes 
três atributos são 
encontrados juntos em 
coletâneas de livros. 
Este é o mérito do livro 
“Câmbio e Controles 
de Capitais. Avaliando 
a eficiência de modelos 
macroeconômicos”,  
de João Sicsú e 
Fernando Ferrari Filho, 
que apresenta uma 
coleção de artigos que 
têm como foco o ajuste 
das contas externas  
e a liberalização 
cambial e financeira. 

manda externa líquida, enquan-
to fonte de expansão da demanda 
agregada; e contínua liberalização 
financeira e cambial (e.g., a não-
internalização de parte da receita 
dos exportadores).  

Durante muitos anos este li-
vro será leitura obrigatória pa-
ra aqueles que precisam enten-
der o “quadrúpede” brasileiro 
(regime de câmbio flexível, me-
ta de inflação, mega-superávit 
primário e liberalização cambial 
e financeira) e, mais especifica-
mente, porque o “jegue Brasil” 
anda para trás. E, ademais, o li-
vro apresenta muitos elementos 
para mudanças nas diretrizes e 
nas políticas de governo, que são 
condições necessárias para re-
verter a atual trajetória medío-
cre do país.  Em síntese, um li-
vro “nota 10, com louvor”. 

João	Sicsú	e	Fernando	Ferrari	Filho

Câmbio e Controles de Capitais. avaliando  
a eficiência de modelos macroeconômicos

Rio	de	Janeiro:	Ed.	Elsevier,	2006

267	páginas,	R$	59,00.

Resenha



O texto a seguir é um resumo editado  
da palestra do autor, durante o Seminário 
Pensando o Brasil, na ABI, promovido por 
diversas entidades do movimento social  
e da sociedade civil.
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D esde 1996, quando pri-
meiro se vislumbrou 
no horizonte o risco de 

aprofundamento do desempre-
go no Brasil, eu, na época com 
alguma expectativa no governo 
FHC, escrevi um ensaio chama-
do “Antes que seja traída a So-
cial Democracia”, pois ele assu-
miu o poder com um discurso 
social democrata e eu entendo 
por “social democrata” o regi-
me político e social da Europa 
ocidental, sobretudo da Europa 
do Norte. Mas logo vi, em 1996, 
que a coisa estava tomando ca-
minhos diferentes e foi aí que 
escrevi o artigo. 

O que define para mim a si-
tuação social é o mercado de tra-
balho e a taxa de desemprego. A 
nossa é gigantesca há anos, com 
um desemprego absoluto. De-
semprego absoluto é aquela situ-
ação em que o sujeito está desem-
pregado, procurou ativamente 
emprego e não conseguiu nenhu-

Pensando o Brasil

Políticas de 
Pleno Emprego

Requisitos de uma 
política econômica: 

pleno emprego

n	José	Carlos	de	Assis
	 economista

soas terem emprego de carteira 
assinada, porque aí se tem Previ-
dência e uma série de benefícios, 
quando se fala em política de 
pleno emprego é qualquer tipo 
de ocupação remunerada digna. 
E quando o desemprego domina, 
nós temos uma porta aberta pa-
ra as atividades de sobrevivência, 
estratégias de sobrevivência, na 
ilegalidade, as condições de se-
gurança se agravam, a crimi-
nalidade aumenta etc. Não 
há possibilidade alguma 
de enfrentar o crime em 
uma cidade como o Rio 
de Janeiro, sem pensar na 
questão do emprego. 

Dos jovens entre 15 e 24 
anos, 27%, quase um terço, 
estão ou desempregados 
ou não estudam, em uma 
metrópole como o Rio de 
Janeiro. E não adianta fazer 
um programa especial como 
o “Primeiro Emprego” por-
que isso não funcio-
na. Isso 
é pre-
carizar o 
trabalho de to-
dos, em nome de 
dar trabalho pre-
cário aos jovens. 

O fato é que você não melhora o 
emprego dessa forma. Essa situ-
ação do mercado de trabalho é 
sem precedentes na história bra-
sileira. A pior crise social 
da nossa história é de
terminada pelo indica
dor do desemprego.

ma ocupação, não conseguiu ven-
der um picolé na praia. E só nessa 
condição que o IBGE considera 
como desempregado. O subem-
prego é aquele em que o sujeito 
ganha menos de um salário míni-
mo, e está hoje em 23% da força 
de trabalho. Se você soma desem-
prego absoluto com subemprego, 
dá 33% da força de trabalho ho-
je no Brasil, ou seja, um terço da 
força de trabalho, um terço da 
população economicamente ati-
va. Isso é mais que o triplo do de-
semprego na grande depressão 
dos EUA, na década de 30, que 
foi 25%, 26%. A nossa situação, 
com certeza, é mais grave. E só 
não é tão grave como era na dé-
cada de 30 porque, na época, não 
se tinha nenhuma estrutura so-
cial de apoio ao desempregado. 
Quando é lançado o “New Deal” 
pelo presidente Roosevelt, se co-
meça a criar toda uma política de 
pleno emprego. 

Quando se fala em empre-
go, estamos falando em emprego 
de carteira assinada. Se bem que 
seja  muito melhor para as pes-
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Isso as pessoas sabem. O que 
elas não sabem – e fiquei assustan-
do quando acompanhei pesquisas 
de opinião qualitativas, com gru-
pos de pessoas – é que ninguém, 
em todas as classes sociais, associa 
desemprego com política econômi-
ca. Em geral, se pensa que o desem-
prego é culpa do desempregado, 
que não estudou, não se qualificou, 
não é habilidoso. No entanto, toda 
culpa pelo desemprego é da política 
econômica, é quase exclusivamen-
te dela. Se não houver uma políti-
ca econômica compatível com is-
so, o pleno emprego, a casa cai. Ou 
então se cria emprego em lugares 
e desemprego em outros. Qual é a 
economia que está por trás dessa si-
tuação de desemprego no Brasil? 

Vou dizer três coisas, que se 
diz toda hora a respeito da políti-
ca econômica brasileira. A primei-
ra é que todo mês ou de 45 em 45 
dias, o Banco Central anuncia a 

taxa de juros e há uma repercus-
são grande na imprensa, se ele re-
duziu ou não o suficiente ou deve-
ria reduzir mais. A outra coisa é o 
superávit primário, toda hora há o 
anúncio de quanto o governo fez 
de superávit primário. E a taxa de 
câmbio, que pode estar flutuando 
ou não. Tudo isso aparece no jor-
nal, mas obviamente de uma for-
ma simples, ninguém aprofunda 
essas questões. Ou quando explica, 
o faz de forma neoliberal. Eu que-
ro uma explicação para isso da óti-
ca do bem-estar social. 

Superávit e pobreza

Quando se tem um alto superá-
vit primário, de mais de 4,25% do 
PIB, o que é isso, do ponto de vis-
ta do mercado de trabalho? Se vai 
fazer 4,25% ou 4,5%, vai contin-
genciar recursos para garantir su-
perávit. O superávit primário é a 

Uma política de pleno  emprego

Qual	é	a	alternativa	para	isso?	A	alternativa	a	gente	conhece	des-

de	a	década	de	30:	é	uma	política	de	pleno	emprego.	Quero	cha-

mar	a	atenção	para	esse	 conceito,	que	as	pessoas	às	 vezes	en-

tendem	muito	mal.	Não	estou	falando	de	política	de	geração	de	

emprego,	que	é	um	conceito	microeconômico.	Política	de	pleno	

emprego	é	para	criar	condições	de	pleno	emprego	no	mercado	de	

trabalho.	Ela	não	cria	diretamente	o	emprego,	ela	dá	condições	ao	

mercado	de	trabalho.	Ela	atua,	principalmente,	na	política	fiscal,	

fazendo	o	caminho	inverso	ao	que	mencionei	do	superávit	primá-

rio.	Em	vez	de	superávit	primário,	vai	fazer	déficit	do	setor	público.	

Se	a	gente	tira	mais	recursos	da	economia	do	que	devolve,	está	

provocando	retração.	Muita	gente	fala	que	o	problema	no	Brasil	é	

que	não	há	poupança.	Temos	poupança	demais,	R$	1	tri	de	pou-

pança	no	mercado	financeiro,	que	não	é	transformado	em	inves-

timento	produtivo,	fica	rendendo.	Passou	de	30%	do	PIB,	no	co-

meço	do	governo	FHC,	para	quase	60%,	no	final.	

O	que	é	o	primeiro	movimento	de	uma	política	de	pleno	empre-

go?	É	reduzir	a	taxa	de	juros.	Ao	fazer	isso,	a	primeira	coisa	que	

acontece	é	esse	capital	que	está	no	mercado	financeiro	ser	esti-

mulado	a	investir.	Se	não	investe,	o	governo	toma	emprestado	esses	re-

cursos	e	investe.	E	como	o	governo	faz	isso?	Fazendo	déficit.	Dizem	que	

o	governo	não	pode	fazer	déficit,	tem	que	gastar	menos	do	que	arreca-

da.	Em	uma	situação	de	alto	desemprego,	o	governo	tem	que	fazer	dé-

ficit.	Déficit	é	inflacionário?	Déficit	só	é	inflacionário	em	uma	situação	

de	emprego,	com	desemprego	isso	não	acontece.	Não	há	nenhuma	ra-

zão	para	a	inflação	de	demanda	ser	associada	a	uma	política	de	pleno	

emprego.	

Para	se	ter	uma	idéia	do	que	aconteceu	de	1999	para	cá,	o	superávit	

primário,	nesse	período,	chegou	a	R$	565	bi,	foi	o	que	o	governo	tirou	

da	economia	e	não	devolveu.	Os	juros	acumulados	nesse	período	foram	

de	R$	1,140	trilhão,	pagos	pelo	governo	ao	setor	privado.	Não	é	o	go-

verno	que	está	gastando	muito,	como	dizem	alguns	empresários.	O	pro-

blema	todo	é	que	o	governo	está	gastando	demais	em	juros,	o	que	está	

estrangulando	a	economia	brasileira.	E	a	saída	é	uma	política	de	pleno	

emprego:	redução	da	taxa	de	juros,	redução	de	superávit	primário,	esta-

bilização	da	taxa	de	câmbio,	e	um	programa	de	investimento	em	políti-

cas	públicas	e	em	emprego.	

diferença entre a receita pública 
dos três níveis de governo – federal, 
estadual e municipal – e os gastos 
públicos deles, não contabilizan-
do juros. O que significa isso, do 
ponto de vista funcional na econo-
mia brasileira? Significa tirar recur-
sos da economia, que vai funcionar 
com R$ 100 bi a menos. E esse valor 
que é usado para pagar juros, não 
volta para a economia. É reaplica-
do no mercado financeiro, porque 
a taxa de juros dá mais rentabili-
dade do que qualquer negócio no 
Brasil. É isso a principal força que 
retrai a economia brasileira, nesse 
nível medíocre de 2% ao ano. 

Essa política econômica que 
se caracteriza por lucros financei-
ros estratosféricos, porque o juro é 
sobre a moeda e não sobre a pou-
pança, é uma tática extravagan-
te. A taxa americana subiu agora, 
porque eles estão com a econo-
mia crescendo muito. O consumo 
americano está criando um déficit 
de conta corrente para o exterior 
de quase US$ 1 tri. Então, subiram 
muito a taxa de juros, que está em 
5%. E a nossa está em quase 15%. 

Essa política, combinada com a 

política de superávit primário, pro-
voca mais instabilidade no mercado 
de câmbio, pois temos um câmbio 
livre. Quem tem câmbio livre tem 
superávit comercial muito grande. 
Porque se você deixa o câmbio flu-
tuar, segundo as forças do mercado, 
qualquer modificação no mercado 
mundial leva à queda, crise cambial. 
Estamos, literalmente, nas mãos do 
mercado financeiro internacional e 
a forma de compensar essa instabili-
dade é aumentar a taxa de juros. 

Mas o custo interno disso é bru-
tal! Se tem que aumentar a taxa de 
juros, há que aumentar o superá-
vit primário para pagar os juros. E 
o que acontece? Trava a economia, 
o desemprego aumenta. E por trás 
disso, o processo de transferência 
de renda brutal. Todos os sistemas 
tributários, todos os sistemas fiscais 
do mundo civilizado são no sentido 
de transferência de recursos dos ri-
cos para os pobres. Temos hoje dois 
únicos sistemas no mundo, que 
transferem recursos do pobre para 
o rico: o de Bush e o brasileiro, ne-
oliberal. São os dois únicos que co-
nheço que operam tirando recur-
sos reais da massa. 
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Os custos crescentes con-
figuram um traço mar-
cante no mercado de 

planos de saúde e tendem a provo-
car uma variação do nível de pre-
ços na saúde maior do que a taxa 
média de inflação da economia,  
como se observa na Tabela 1.

Em nível internacional, a es-
calada dos custos no âmbito dos 
países da Organização para Coo-
peração e Desenvolvimento Eco-
nômico não produziu melhores 
condições de saúde da população, 
nem uma atenção médica mais efi-
ciente, e sim maiores preços, como 
no caso dos Estados Unidos.  No 
Brasil, constata-se o peso crescen-
te da saúde no orçamento das fa-
mílias e a elevada participação de 
seus produtos na formação das ta-
xas dos índices de preço ao consu-
midor.  Parece importante, então, 
investigar a natureza e os impactos 
da inflação médica sobre a econo-
mia, o sistema de saúde e a popu-
lação, seja em relação à partici-
pação do setor saúde no Produto 
Interno Bruto ou ao nível de efici-
ência e eqüidade das políticas. 

Da ótica das políticas públicas, 
refletir sobre o comportamento da 
inflação do setor saúde tornou-se 
necessário depois que a regula-
mentação de preços passou a ser 
de competência legal da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS), uma espécie de “agência 

O mercado de planos de saúde:

o problema vira solução?

n	Carlos	Octávio	Ocké-Reis*
	 Economista

O artigo a seguir trata de questões que serão abordadas no curso que o autor dará entre os 
próximos dias sete e 28 de novembro, no CoreconRJ. Informações sobre o curso podem ser 
obtidas no portal dos economistas na internet – www.economistas.org.br – ou 
na Secretaria de Cursos, pelos telefones 21030118/19.

Tabela 1  Taxa acumulada: Inflação média versus índice 
de preços ao consumidor, 2002 – 2004

País
Taxa	Acumulada

Inflação	média IPC(*) Diferença

Alemanha 14,00% 3,64% 10,36%

Canadá 42,38% 6,95% 35,43%

Espanha 19,38% 9,06% 10,32%

Estados Unidos 48,11% 7,79% 40,32%

França (a) 13,96% 4,14% 9,81%

Holanda 29,18% 11,82% 17,36%

Itália 8,64% 7,19% 1,44%

Reino unido (b) 10,35% 2,72% 7,63%

Suíça 24,00% 1,30% 22,69%

Fonte:	Towers	Perrin	(2006).	Adaptação:	IPEA/DIMAC.
(*)	Média	do	Índice	de	Preço	ao	Consumidor	divulgada	pelo	Fundo	Monetário	Internacional.
(a)	relativo	ao	período	2003-2004.
(b)	relativo	ao	período	2002-2003.

executiva” do Ministério da Saúde. 
A partir de 2001, a Agência vem 
definindo, por meio de resoluções 
normativas, os índices para apli-
cação de reajustes, estabelecendo 
a política de preços dos planos in-
dividuais e familiares, contratados 
após janeiro de 1999 ou adaptados 
à Lei n.º 9.656, de 1998.  

Vale dizer, o reajuste anual de-
finido pela ANS para remarcação 
dos preços não representa um ta-
belamento do valor nominal dos 
preços dos planos individuais no-
vos. É tão-somente um percentual 
de reajuste autorizado previamente 
– um teto fixado a cada ano – que 
delimita a variação dos prêmios e 
contraprestações pecuniárias, ou 
seja, a margem de aumento pos-
sível dentro do marco regulatório, 
para os contratos novos com mais 
de um ano. Desse modo, não exis-
te um controle de preços strictu 
sensu dos planos individuais, mas, 
sim, o monitoramento da evolução 
dos preços mediante a demarcação 
de um teto de reajuste dos preços 
dos planos individuais novos, com 
mais de um ano de contrato, a par-
tir do ano 2000.

Crescendo 
mais que a inflação

A tabela 2 mostra que os reajus-
tes dos planos individuais da ANS 
ficaram um pouco abaixo da taxa 
de inflação do Dieese, próximos 
ao IPCA e acima do IPC da Fi-
pe, entre maio de 2001 e abril de 
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2005. No entanto, os preços dos 
planos cresceram mais do que a 
inflação do setor saúde em todos 
os índices, e, em particular, a evo-
lução acentuada dos preços dos 
planos individuais medidos pe-
lo Dieese se deve à coleta daque-
les planos com menos de um ano 
de contrato, cujo preço de entra-
da tem sido, sistematicamente, 
remarcado, em particular, nas fai-
xas etárias mais elevadas.  Em su-
ma, o crescimento dos preços tem 
sido elevado nos últimos anos, e, 
em que pese a expectativa de que 
a variação dos preços adminis-
trados seja de queda em 2006,  os 
planos de saúde podem se consti-
tuir numa exceção.

O conflito que cerca a defini-
ção do valor do índice de reajus-
te dos planos de saúde é bastante 
acirrado, pois as operadoras líde-
res jogam pela adoção de um ín-
dice próprio ou pela liberdade de 
fixar preços. Certamente, o pe-
rigo da indexação não está afas-
tado com a adoção de índices 
oficiais, entretanto, o uso em lar- 

Tabela 2  Taxa de inflação acumulada  Maio 2001/Abril 2005

Período

Taxa	inflação	Acumulada(%)

ANS
Geral Saúde Planos	de	Saúde

Dieese Fipe IBGE Dieese Fipe IBGE Dieese Fipe IBGE

Maio 2001/Abril 2005 42,95 46,69 36,99 43,44 83,65 36,12 36,26 128,59 41,3 40,3
Fonte:	ANS,	ICV/DIEESE,	IPC/FIPE	e	IPCA/IBGE.	Elaboração:	IPEA/DIMAC.

ção dos preços dos planos de saú-
de sobre o volume de subsídios 
transferido do Estado para o mer-
cado, por meio da renúncia de ar-
recadação fiscal, seu caráter cres-
cente é um calcanhar-de-aquiles 
da agenda setorial; afinal, os me-
canismos financeiros privados 
tendem a embaraçar o financia-
mento das políticas de saúde em 
escala mundial, e, em nosso caso, 
isso poderia significar a subtração 
de recursos do Sistema Único de 
Saúde (SUS) ou a adoção de um 
controle indiscriminado de seus 
custos,  o que reduziria sua capa-
cidade de atender seus preceitos 
constitucionais, em relação à uni-
versalização do acesso e humani-
zação dos serviços de saúde.

Na atual circunstância histó-
rica, é necessário acumular for-
ças para construir uma hegemo-
nia capaz de reinventar o sistema 
de saúde fora das relações de 
mercado e de suas tendências à 
exclusão. Contudo, durante es-
se processo, cobremos ao me-
nos que o Estado use seu poder 

oligopsônico (de compra) co-
mo instrumento de relativiza-
ção do poder do capital nessa es-
fera, quiçá atuando em sinergia 
com os planos que possam servir 
de farol na regulação de preços, 
padronização da cobertura, me-
lhoria da qualidade da atenção 
médica, implantação de arranjos 
organizacionais solidários (sub-
sídios cruzados) e, sobretudo, no 
cumprimento de metas clínicas e 
epidemiológicas, definidas pelo 
Ministério da Saúde.

A rigor, de uma par
te, o Estado não conse
gue ampliar a cobertura 
da atenção médica pú
blica, em um quadro de 
restrição orçamentária, 
constrangendo o fortale
cimento do SUS e deixan
do espaço para atuação 
do setor oligopolista. 

De outro, o mercado de planos 
apresenta uma trajetória de custos 
e preços crescentes, em um con-
texto de baixos salários da econo-
mia brasileira, o que pode exigir 

no médio prazo a ampliação de 
subsídios regressivos e a expulsão 
da clientela da medicina priva-
da de alto risco – em um primei-
ro exame – sem nenhum planeja-
mento prévio do SUS. 

Desse modo, se é irrealista 
propor agora políticas desconhe-
cendo a presença do mercado no 
sistema de saúde brasileiro, seria 
necessário afirmar qual é sua fun-
ção social à luz dos valores de ci-
dadania postos na Constituição, 
induzindo um espaço de atuação 
de fato suplementar aos planos. 
Finalmente, ao lado da promo-
ção da concorrência regulada que 
deve ser capitaneada pela ANS, é 
preciso consolidar pari et passu o 
SUS, expandindo com qualidade 
seus serviços à população de bai-
xa renda e às classes médias, me-
diante o aumento do gasto pú-
blico e a melhoria da alocação e 
qualidade de tal gasto. 

(*) Doutor em Saúde Coletiva pelo IMS/
UERJ. Pesquisador da Diretoria de Es-
tudos Macroeconômicos do IPEA.
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o modelo de desenvolvimento chinês	

(30	 de	 outubro	 a	 19	 de	 dezembro	 de	 2006,	 às	 terças-feiras,		

de	18h45	às	21h30)	

o mercado de planos de saúde: o problema vira solução?	

(7	a	28	de	novembro	de	2006		terças-feiras	de	18h30	às	20h30)

derivativos e Engenharia Financeira	 (de	 9	 de	 novembro		

a	7	de	dezembro,	quintas	e	sextas-feiras,	de	18h30	às	22h)	

 ga escala de índices próprios po-
derá conduzir ao aparecimento de 
uma espiral inflacionária no setor, 
em um contexto que parecia ter 
extinguido a indexação da econo-
mia brasileira. Existem divergên-
cias quanto às melhores alterna-
tivas para superar esse problema, 
mas sem dúvida a contenção de 
tais preços deve ser enfrentada 
pelas autoridades governamen-
tais, instituições públicas e agen-
tes econômicos privados. 

Em especial, considerando as 
possíveis conseqüências da evolu-
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Compras
governamentais:

n	Felipe	Silveira	Marques*
	 Economista

O artigo a seguir é um 
resumo da dissertação 
de mestrado “Mundo 
mais inseguro: a impor
tância das compras go
vernamentais”, menção 
honrosa no XIII Prêmio 
Brasil de Economia, do 

Prêmio Brasil de Economia  Cofecon

disputa 
de mercados

Cofecon. Ela analisa as contribuições de três para
digmas de concorrência (neoclássico, estrutural e 
institucional) para o aumento da competição nas 
compras e está sendo publicada na coletânea de 
monografias do Tesouro Nacional, edição 2005. 
Está também disponível na biblioteca do IE/UFRJ.

As compras de bens e servi-
ços pelo governo são ob-
jeto de grande interesse 

econômico, social e político. Em 
relação aos aspectos econômicos, 
as compras são tema importan-
te por, pelo menos, quatro mo-

tivos. Primeiro, são 
importante item na 
agenda mundial de 
liberalização comer-
cial, fazendo parte 
da Agenda de Cin-
gapura, estabelecida 
pelos países desen-
volvidos, em 1996. 
Desde então, o tema 
é negociado em or-
ganizações regionais 
e multilaterais, co-
mo União Européia, 
Nafta e Apec. Um 
acordo que envolva 
compras visa garan-
tir tratamento não-
discriminatório ao 
produto estrangei-

ro e pode ter importantes efeitos 
sobre a balança comercial do pa-
ís. Ao aderir a eles, normas e pro-
cedimentos sobre compras ficam 

sujeitas à disciplina multilateral. 
Assim, antes de assinar acordos 
deste tipo é importante que os go-
vernos avaliem suas políticas de 
compra para fazer logo eventuais 
ajustes, pois, depois estes ficarão 
prejudicados pelo monitoramen-
to de outros países. 

Um segundo aspecto é rela-
cionado à introdução das tecno-
logias da informação e comuni-
cação (TICs) nas licitações. As 
compras são campo propício pa-
ra incorporação das TICs, como 
os leilões reversos realizados pe-
la internet, que têm aumentado a 
eficiência e transparência das lici-
tações. O terceiro motivo é o po-
tencial de utilização do poder de 
compra do governo para fomen-
tar setores, cadeias produtivas e 
capacitações em firmas. As com-
pras, principalmente as relacio-
nadas à defesa nacional, podem 
ter importante impacto na cria-
ção de novas tecnologias, como 
mostra a experiência do desen-
volvimento do microprocessa-
dor e da rede mundial de compu-
tadores. Além disso, elas podem 
ser utilizadas em políticas de in-
centivo a regiões deprimidas, co-
mo é feito nos EUA. Por fim, as 
compras são parte importante 
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do gasto público e, conseqüente-
mente, do PIB. 

Um estudo da OCDE esti-
mou as compras, em 1998, co-
mo 46% do gasto público mun-
dial, US$ 2,6 trilhões ou 8,7% do 
PIB. Este grande volume apon-
ta para a importância das com-
pras na melhoria da qualidade 
do gasto público. No entanto, o 
tema é surpreendentemente pou-
co abordado em propostas de 

O	quadro	ao	lado	apresenta	uma	

tipologia	 de	 desagregação	 do	

gasto	público	que	busca	explicitar	

fontes	de	rigidez,	entendidas	co-

mo	 regulamentações	 contratuais	

ou	 legais.	 Ao	 dividir	 o	 gasto	 em	

pessoal,	 transferências	 obrigató-

rias,	voluntárias,	gasto	financeiro	

e	compras,	verifica-se	que	os	três	

últimos	são	passíveis	de	um	maior	

controle	governamental.	

Os	 dois	 primeiros	 grupos	 (gasto	

de	 pessoal	 e	 transferências	 obri-

gatórias)	são	rígidos	a	curto	pra-

zo.	A	redução	do	gasto	com	pes-

soal	 enfrenta	 problemas	 como	 a	

irredutibilidade	 legal	 do	 salário	

nominal	 e	 as	 dificuldades	 do	 se-

tor	público	em	demitir.	

Transferências	obrigatórias,	como	

aposentadorias	e	 repasse	de	cer-

tos	percentuais	de	impostos	a	go-

vernos	subnacionais,	não	podem	

ser	 reduzidos	 devido	 a	 dispositi-

vos	legais	ou	contratos.	Para	alte-

rá-los	 são	 necessários	 mudanças	

em	leis	ou	até	na	Constituição.

As	 transferências	 voluntárias	 são	

instrumento	 importante	 para	 a	

política	social.	Transferências	dire-

ajustes fiscais. As compras são o 
grupo de gasto que melhor po-
de contribuir para a liberação de 
recursos para outros fins, pois é 
aquele que oferece menos resis-
tência política a sua diminuição. 
Sua redução pode ser feita pe-
la diminuição de gastos em ati-
vidades-meio e/ou dos preços 
de bens ou serviços adquiridos, 
reduzindo gastos pela melhoria 
da eficiência e não pelo corte de 

serviços ou benefícios. Para isto, 
é importante a avaliação dos as-
pectos econômicos das compras 
e não simplesmente de seus as-
pectos legais.

No Brasil, devido ao aumen-
to de cerca de 10 pontos percen-
tuais na relação carga tributária-
PIB, na última década, motivado 
principalmente pelo aumento do 
dispêndio governamental, a re-
dução do gasto público tem si-
do tema constante na agenda re-

cente. Muitos economistas 
apontam para a necessidade 
de diminuição do gasto, sem 
avançar em análises e elabo-
ração sobre como fazer isto, 
seletivamente. As propostas 
existentes enfrentam grande 
resistência política, como a 

de redução dos gastos com Pre-
vidência Social. 

Mesmo economistas hetero-
doxos, incorporam a sugestão da 
redução de certas despesas pa-
ra aumentar o gasto social ou em 
infra-estrutura. Muitos defen-
dem a adoção de controle de ca-
pitais como forma de diminuir a 
despesa com juros e liberar recur-
sos governamentais. E elas estão 
também sujeitas a problemas po-
líticos, visto que detentores de tí-
tulos apresentarão resistência. A 
política não enfrentaria, no en-
tanto, problemas contratuais, já 
que o governo fixa a taxa básica 
de juros (Selic). 

* Doutorando do IE/UFRJ, bolsista 
CNPq. Correio: fsmarques@ufrj.br

Grupo Despesas

Gasto	de	pessoal Salários	e	Encargos

Transferências	Obrigatórias

Aposentadorias

A	governos	subnacionais

A	outras	entidades

Transferências	Voluntárias

Programas	de	transferência	de	renda

Convênios	para	Política	Social

Convênios	para	investimentos	conjuntos

Gasto	Financeiro
Juros

Amortizações

Compras
Custeio

Investimento

de	 capitais,	 a	 fim	 de	 evitar	 uma	

fuga	de	divisas	do	país.	A	adoção	

do	controle,	no	entanto,	envolve	

custos	 políticos	 que	 muitos	 go-

vernos	 não	 estariam	 dispostos	 a	

pagar.	O	grupo	de	compras	pode	

ter	significativas	reduções,	no	cur-

to	 prazo,	 por	 dois	 motivos	 prin-

cipais:	 1)	grande	peso	de	gastos	

administrativos;	e	2)	utilização	do	

Quem é quem no gasto público

tas	de	renda	para	famílias	pobres,	

como	o	Bolsa-Família,	ou	convê-

nios	 com	entidades	 assistenciais,	

como	a	 Pastoral	 da	Criança,	 são	

despesas	 típicas	 do	 grupo.	 Ou-

tros	gastos	presentes	 são	 convê-

nios	 com	 governos	 subnacionais	

ou	outras	entidades	para	 investi-

mentos	conjuntos.	Este	é,	em	ge-

ral,	o	grupo	de	despesa	que	mais	

sofre	 em	 um	 processo	 de	 ajuste	

fiscal,	 por	 serem	 despesas	 facil-

mente	 revogáveis.	 Cortes	 aqui,	

no	 entanto,	 significam	 menos	

gasto	 social	 e,	 em	 certa	 escala,	

menores	 investimentos,	 embora	

os	investimentos	sejam	feitos,	em	

geral,	por	compras	diretas.	Além	

disso,	reduções	neste	grupo	rara-

mente	são	relacionadas	a	aumen-

to	 de	 eficiência,	 pois	 são	 trans-

ferências	 diretas	 onde	 há	 pouco	

gasto	em	atividades-meio.

O	grupo	de	gasto	financeiro,	ape-

sar	de	 ter	 sua	magnitude	defini-

da	principalmente	pela	Selic,	não	

deve	ser	alvo	de	mudanças	brus-

cas.	Mesmo	os	que	defendem	sua	

queda	 de	 forma	 rápida,	 alertam	

para	 a	 necessidade	 de	 controles	

poder	de	compra	do	Estado	para	

obter	preços	mais	baixos.

Em	 relação	ao	primeiro	aspecto,	

é	 importante	ressaltar	que	gran-

de	 parte	 do	 gasto	 nas	 compras	

é	destinada	a	operações	meio,	e	

não	fins.	Em	alguns	casos,	os	gas-

tos	com	despesas	administrativas	

necessárias	 para	 operacionalizar	

as	compras	chegam	próximas	ao	
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Como comprar melhor?

Reduções	de	preço,	da	ordem	de	20%,	são	normalmente	conseguidas	pelas	licita-

ções	realizadas	pela	internet,	nos	pregões	eletrônicos.	No	sítio	de	compras	do	gover-

no	federal	(www.comprasnet.gov.br),	por	exemplo,	as	reduções	oscilam	entre	15%	

e	20%.	Ao	aumentar	o	número	de	competidores	nas	licitações,	o	go-

verno	consegue	baixar	seus	custos	sem	reduzir	a	quantidade	compra-

da.	Uma	das	razões	para	que	a	área	de	compras	não	seja	examinada	

pelos	autores	que	fazem	propostas	de	redução	do	gasto	público	é	que	

existe	pouca	teoria	econômica	associada	às	compras	públicas.	A	pou-

ca	atenção	dada	ao	tema	é	surpreendente,	dado	o	tamanho	do	gasto	

destinado	a	compras.

No	Brasil,	as	compras	dos	três	níveis	de	governo	chegaram,	em	2002,	

a	R$	103	bilhões.	Uma	simples	redução	de	5%	nos	preços	pouparia	

cerca	de	R$	5	bilhões,	quantia	igual	ao	orçamento	total	do	Bolsa-Fa-

mília,	em	2003.	A	monografia	analisou	as	normas	e	procedimentos	

nas	compras	de	Brasil	e	EUA,	utilizando	como	referência	 teórica	o	

modelo	Estrutura-Conduta-Desempenho	(E-C-D).	Os	principais	resul-

tados	foram,	inclusive,	relatados	em	artigo	publicado	neste	JE,	edi-

ção	de	setembro	de	2005.	No	Brasil,	a	excessiva	preocupação	com	a	

corrupção	e	a	tentativa	de	se	obter	uma	concorrência	ampla	e	aberta	

levou	a	uma	série	de	outras	práticas	pouco	usuais	internacionalmen-

te.	Entre	elas,	podemos	citar:

1)	Mesma	legislação,	sem	modificações,	se	aplica	a	governos	subnacionais,	adminis-

tração	indireta	e	estatais,	à	exceção	da	Petrobras.

2)	Órgãos	do	governo	não	podem	adaptar	procedimentos	a	suas	práticas	internas.

3)	Proibição	de	tratamento	diferenciado	entre	empresas	brasileiras	e	estrangeiras,	

exceto	na	área	de	informática,	e	inexistência	de	qualquer	mecanismo	de	incentivo	

às	pequenas	empresas,	embora	esteja	previsto	no	Estatuto	da	Microempresa	que	“a	

política	de	compras	governamentais	dará	prioridade	à	microempresa	e	à	empresa	

de	pequeno	porte”.	

4)	Restrição	aos	casos	em	que	outros	fatores	além	do	preço,	como	técnica,	podem	

ser	avaliados	nas	licitações,	mesmo	em	setores	onde	a	qualidade	é	muito	importan-

te,	como	medicamentos.

5)	Modalidades	de	compra	definidas	pelo	valor	da	licitação	e	não	pela	natureza	do	

bem.	Ou	seja,	pela	legislação,	uma	compra	de	R$	1	milhão	em	canetas	é	tratada	da	

mesma	forma	que	compras	que	envolvam	alta	tecnologia.

Estas	características	divergem	fortemente	da	experiência	dos	EUA,	onde	há	privilé-

gio	à	produção	nacional,	às	pequenas	empresas	e	onde	as	compras	avaliam	critérios	

de	capacitação	das	empresas	e	tecnologia.	As	sugestões	para	melhoria	das	práticas	

brasileiras,	detalhadas	na	dissertação,	incluem:	1)	simplificação	dos	procedimentos,	

2)	diminuição	das	compras	 sem	 licitação,	3)	promoção	das	compras	on-line	e	da	

concorrência;	e	4)	órgão	coordenador,	que	controle	todas	as	etapas	do	processo	de	

licitação	e	avalie,	além	dos	aspectos	legais,	os	resultados	econômicos	das	compras.

No	país,	historicamente,	já	vieram	à	tona	diversos	casos	de	corrupção	relacionados	às	

compras	públicas.	Estes	poderiam	ser	reduzidos	se	o	combate	à	corrupção	fosse	feito	

com	o	aumento	da	competição	e	não	com	procedimentos	complexos,	que	afastam	as	

firmas	das	licitações	e	tornam	lenta	e	intricada	a	operação	do	setor	público.

valor	pago	aos	fornecedores.	Es-

tes	gastos	são	passíveis	de	gran-

de	 diminuição	 pelo	 aumento	 da	

eficiência	 e	 automatização	 de	

processos.	Na	Bolsa	Eletrônica	de	

Compras	(BEC)	do	Estado	de	São	

Paulo,	por	exemplo,	o	custo	ad-

ministrativo	médio	de	um	proces-

so	de	compra	na	forma	tradicio-

nal	é	de	R$	1.074,09,	enquanto	

é	de	R$	188,49	na	forma	eletrô-

nica	 (FERRER,	 2003,	 p.	 7).	 Esta	

queda	de	quase	85%	nos	custos	

administrativos	 possibilitou	 uma	

economia	de	R$	55	milhões,	en-

tre	 janeiro	 e	 setembro	 de	 2003.	

Houve	 ainda	 uma	 redução	 de	

17%	 nos	 preços	 obtidos,	 devi-

do	à	maior	concorrência	fruto	da	

utilização	da	 internet,	que	resul-

tou	em	uma	economia	adicional	

de	R$	11,2	milhões.
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Fórum Popular de Orçamento

As	matérias	desta	página	são	de	responsabilidade	da	equipe	técnica	do	Corecon-RJ,	de	apoio	ao	Fórum	Popular	de	Orçamento	do	Rio	de	Janeiro.	
Coordenação:	Conselheira	Ruth	Espinola	Soriano	de	Mello,	Supervisão:	Economista	Luiz	Mario	Behnken	–	Estagiários:	Juliana	Medeiros	e	Pedro	Gonçalves

Correio	eletrônico:	fporj@bol.com.br	-	Portal:	www.corecon-rj.org.br	-	www.fporj.blogger.com.br

Acompanharemos, com sa-
tisfação, a adequação físi-
ca e a atualização tecnoló-

gica prometida para registrarmos 
que o Rio superou os graves pro-
blemas nesta área, clarificados na 
intervenção federal do ano passa-
do. Já no transporte e trânsito fo-
ram e estão sendo programadas 
diversas obras de infra-estrutura, 
no entorno dos locais das com-
petições e da Vila Olímpica. As 
obras municipais neste último lo-
cal estão sendo investigadas pelo 
Ministério Público, devido à sus-
peita de favorecimento à constru-
tora da Vila. 

Nas instalações esportivas pro-
priamente ditas destacam-se duas: 
as polêmicas obras no Autódromo 
e a construção de um estádio. Ca-
be ressaltar que a construção do 
Velódromo para as provas de ci-
clismo, “que, por ser um equipa-
mento definitivo, terá suas obras 
iniciadas no final de 2006.”Tal 
programação evidencia o descaso 
com os esportistas nacionais, ora, 
a grande vantagem de se disputar 
“em casa” é justamente a pré-adap-
tação dos atletas nativos aos locais 
de competição.

Receitas e despesas

O Poder Executivo reduziu a 
margem de remanejamento em 
relação ao proposto em 2006, pas-
sando de 30% para 29% do total 
do orçamento, isto significa que o 
prefeito pode mexer em quase R$ 
3 bilhões, dos R$ 10 bi programa-
dos. Tal assunto já foi exaustiva-
mente debatido neste espaço e o 

Orçamento 2007: O ano do Pan

registro dessa redução é para ex-
plicitar o desprezo e a ironia com 
que o alcaide trata o planejamen-
to governamental e o respeito ao 
direito à informação da socieda-
de. É digno de constatação que 
este orçamento é o décimo ela-
borado pelo atual prefeito, que é 
economista registrado. Em ne-
nhum, ele teve competência para 
expor e executar o planejado. Em 
todos, utilizou o pernicioso estra-
tagema do remanejamento para 
executar ações não ditas e discu-
tidas no orçamento. 

A tabela abaixo demonstra 
um crescimento de R$ 500 mi-
lhões, em relação à Lei Orçamen-
tária deste ano e de R$ 2,2 bi, em 
relação ao arrecadado em 2006. 
O item da receita que mais cres-
ceu foi o de Alienação de Bens 
(1400%), escudado na venda de 
imóveis municipais no valor de 
R$ 254 milhões. Não foi esclare-
cido que imóveis serão postos á 
venda, mas temos a suposição de 
que se trate do estádio municipal 
– o Engenhão. Ela é baseada em 
declarações de autoridades mu-
nicipais que não desejam admi-
nistrar o estádio, a ser finalizado 
para o Pan. 

Saltam aos olhos também os 
R$ 150 milhões do Fundo de In-
vestimento Direitos Creditórios. 
Esta contabilidade já obedece à 
nova classificação das naturezas de 
receita por determinação federal.

Por sua vez, as reduções das 
receitas – patrimonial e opera-
ções de crédito – nos levam a crer 
na pouca expectativa de disponi-
bilidade financeira, assim como, 

pela proximidade do limite legal 
de endividamento, impede novos 
empréstimos.

A evolução da despesa de-
monstra o crescimento do custeio, 
em detrimento dos investimen-
tos. Essa tendência é particular-
mente preocupante, se levarmos 
em conta que a realização do Pan 
demanda  vultosos recursos em 
investimentos. Por dedução, sig-
nifica que as outras áreas gover-
namentais têm um estancamento 
de suas capacidades operacionais 

praticamente mantendo apenas a 
estrutura atual. Áreas como edu-
cação, meio ambiente, saneamen-
to e assistência social poderão ter 
a sua operacionalidade dificultada 
no futuro, pela ausência de inves-
timentos no presente – tal qual co-
mo ocorreu na saúde. 

Uma das razões para carência 
de recursos está no desembolso 
elevado do pagamento da dívida 
(juros mais amortização) – mais 
de R$ 800 milhões, maior que to-
do investimento programado. 

Em	milhões	de	reais 2004 2005 LOA/2006 Proposta	2007

RECEITAS

Tributárias 2.641,70 2.939,70 3.357,60 3.587,90

deContribuições 492,20 523,70 673,30 708,50

Patrimonial 511,60 517,70 881,90 543,10

Industrial 6,60 6,20 8,10 4,70

deServiços 140,00 99,00 226,30 236,70

TransferênciasCorrentes 3.134,20 2.999,30 3.463,50 3.611,90

OutrasReceitasCorrentes 640,00 563,80 641,90 636,80

ReceitasCorrentes 7.566,30 7.649,40 9.252,60 9.329,60

OperaçõesdeCrédito 191,60 75,10 144,60 60,40

AlienaçãodeBens 2,00 19,40 19,30 273,30

AmortizaçõesdeEmpréstimos 54,90 62,60 59,40 68,40

TransferênciasdeCapital 7,70 4,70 - 30,00

OutrasReceitasdeCapital - - - 230,00

ReceitasdeCapital 256,20 161,80 223,30 662,10

Total 7.822,50 7.811,20 9.475,90 9.991,70

DESPESAS

PessoaleEncargosSociais 3.957,00 4.328,60 4.910,105.256,40

JuroseEncargosdaDívida 433,10 476,70 511,80 514,20

OutrasReceitasCorrentes 2.117,20 2.117,70 2.123,90 2.672,20

DespesasCorrentes 6.507,30 6.923,00 7.545,80 8.442,80

Investimentos 724,20 557,20 1.103,80 810,80

InversõesFinanceiras 35,50 86,90 458,00 373,90

AmortizaçãodaDívida 226,60 254,70 351,50 348,10

DespesasdeCapital 986,30 898,80 1.913,30 1.532,80

ReservadeContingência - - 16,80 16,10

Total 7.493,60 7.821,80 9.475,90 9.991,70

No último três de outubro foi apresentado o orçamento/2007, que trouxe algumas novidades. Sem dú
vida o foco central da proposta orçamentária são os Jogos do Pan. A influência é notada em diversos 
campos. Na área de saúde estão garantidos recursos para um plano de emergência médica, envolven
do quatro hospitais: Miguel Couto, Souza Aguiar, Lourenço Jorge e Salgado Filho.
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Foram	prorrogadas,	até	30	de	outubro,	as	inscrições	para	o	Prêmio	
Ipea-CEF	2006,	cujos	temas	são	“Eficiência	e	efetividade	do	Estado	
no	Brasil”,	“Distribuição	de	renda	e	inclusão	econômica	e	social”	e	
“Sistema	financeiro	e	desenvolvimento	econômico”.
Na	categoria	estudantes	de	graduação,	primeiro	e	segundo	coloca-

Em um dos seus números 
recentes, a revista Econo-
mist divulga as taxas de in-

cremento do PIB, nos últimos 12 
meses, de 27 economias emergen-
tes. O Brasil registra a menor ta-
xa entre os países listados. E tal é 
a situação que vem se prolongan-
do, por duas décadas e meia. Fa-
to esse absolutamente inaceitável, 
dado que o Brasil apresenta, em 
termos de crescimento, condições 
mais favoráveis que qualquer dos 
outros 26 países. Entre essas con-
dições, se acham o equilíbrio ter-
ritorial – população, unidade lin-
güística e cultural – abundância de 
recursos naturais, grande mercado 
interno, ausência de conflitos étni-
cos e religiosos e bom relaciona-
mento com nações vizinhas. 

Já hoje não se duvida serem os 
maus resultados da economia bra-
sileira devidos à adesão ao neolibe-
ralismo, tal como sacramentado no 
Consenso de Washington. Segundo 
ele, as políticas econômicas válidas 
para os países desenvolvidos apli-
cam-se, igualmente, às economias 

dos	receberão	o	prêmio	de	R$	5	mil	e	R$	2,5	mil,	respectivamente.	
Para	os	profissionais,	as	premiações	serão	de	R$	20	mil	e	R$	10	mil	
para	a	primeira	e	segunda	colocação.
O	 regulamento	 e	 mais	 informações	 podem	 ser	 obtidos	 no	 portal	
www.esaf.fazenda.gov.br.	

Inscrição em prêmio é prorrogada

Eleição CoreconRJ  Manifesto do MRE

No próximo dia 27, das 9 às 18h, os economistas 

em dia com suas obrigações junto ao Conselho Re

gional de Economia estarão elegendo o novo ter

ço de membros da entidade. As urnas ficarão na 

sede do Conselho, no 16O andar O texto a seguir é 

da chapa inscrita às  eleições, do Movimento pela 

Renovação dos Economistas.

As tarefas para 2007

retardatárias. Significa isso que, 
basta garantir os equilíbrios cam-
bial, fiscal e monetário para que o 
desenvolvimento ocorra, mediante 
a simples ação das forças do mer-
cado. Políticas ou estratégias de de-
senvolvimento seriam não só des-
necessárias, como até prejudiciais.

Por aceitar essa interpretação, 
o Brasil se acha hoje a braços com 
gravíssimos problemas sociais, po-
líticos e econômicos. Socialmente, 
o país enfrenta distorções como o 
elevadíssimo nível de concentração 
de renda (o terceiro mais elevado 
do mundo), desemprego, processo 
de favelização crescente, multipli-
cação da população de rua e crimi-
nalidade fora de controle. Politica-
mente, conforme demonstram os 
resultados da última eleição presi-
dencial, temos o surgimento do que 
os comentaristas políticos chamam 
de os dois Brasis, ou seja, a divisão 
do país entre o Norte e Nordeste e 
o Centro Sul. Economicamente, te-
mos os altíssimos juros, que desen-
corajam investimentos privados, os 
superávits primários, que reduzem 

a poupança pública, a sobrevalori-
zação cambial, o sucateamento da 
infra-estrutura de transportes e as-
sim por diante.

Na verdade, porém, a raiz de 
todos esses problemas é essencial-
mente econômica. De fato, se re-
jeitando o neoliberalismo hou-
véssemos crescido no ritmo anual 
de 7%, tal como aconteceu nos 30 
anos posteriores à Segunda Guer-
ra Mundial, o país teria hoje PIB 
duas vezes superior ao atual e ne-
nhum dos problemas acima existi-
riam, ou seriam bem menores. A 
recuperação da sociedade brasilei-
ra, ou pelo menos a indicação dos 
meios e modos para conseguir esse 
resultado, cabe aos economistas. 

O Corecon-RJ reconhece esse fa-
to e aceita as responsabilidades dele 
decorrentes. Com isso, dá continui-
dade à posição de liderança inte-
lectual, que sempre foi sua, no seg-
mento profissional que representa. 
Liderança, no passado, assumida pe-
lo Instituto dos Economistas do Rio 
de Janeiro (IERJ) e, presentemente, 
pelo Centro de Estudos para o De-
senvolvimento - CED.

Em 2006, para difundir a idéia 
da necessidade de recolocar o Bra-
sil no caminho do crescimento 
acelerado, o Corecon-RJ patroci-
nou, com base no CED, seminá-
rios e programas de televisão, além 
de divulgar trabalhos próprios e de 
terceiros versando sobre o tema do 
desenvolvimento. 

O ano de 2007 será especial por 
marcar o início de novo mandato 
presidencial, criando a oportunida-
de de rompimento com o estagna-
cionismo que dominou a economia 
brasileira nos últimos 25 anos. O 
Corecon-RJ se propõe assumir a ta-
refa de agir junto às forças políticas, 
às entidades representativas de gru-
pos profissionais e sociais, no senti-
do de uni-las em grande campanha, 
objetivando alertar o país para a ur-
gente e premente necessidade de de-
finir, e implementar, estratégia capaz 
de recolocar o país na trilha do de-
senvolvimento econômico.

Essa é a tarefa a ser levada a ca-
bo, em 2007, e para a qual espera-
mos o apoio de todos os segmen-
tos da sociedade brasileira. 
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